
 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria-Geral de Controle Externo 

Secretaria de Controle Externo no Paraná 

ATESTADO DO CARÁTER DEFINITIVO DO JULGADO 

 

TC 001.536/2013-3 

 

1. Em cumprimento ao Acórdão 4948/2016 – TCU – 2ª Câmara, Sessão de 26/4/2016, Ata 

n. 13/2016 – 2ª Câmara (peça 57), retificado, por inexatidão material, pelo Acórdão 9008/2016 – 
TCU – 2ª Câmara (peça 63), foram notificados os responsáveis FUNPEA - Fundação de Projetos e 

Estudos Avançados (CNPJ 81.505.273/0001-90), Manoel Pedro Fogagnoli (CPF 232.347.769-20) e 
Guido José Schlickmann (CPF 317.753.730-53), em conformidade com os documentos abaixo 
registrados: 

Responsável 
Advogado/ 

Procurador 
Procuração Ofício AR 

Comprovante 

de endereço 

FUNPEA - Fundação de 

Projetos e Estudos Avançados 

(CNPJ 81.505.273/0001-90) 

- - 
1044/2016 

(peça 67) 

Recebido 

em 

11/10/2016 

(peça 73) 

Peça 64 

Manoel Pedro Fogagnoli 

(CPF 232.347.769-20) 

Giovanni Antônio 

de Luca 

(OAB 48.269/PR) 

Peça 56 
1045/2016 

(peça 68) 

Recebido 

em 

7/10/2016 

(peça 71) 

Peça 56 

Guido José Schlickmann 

(CPF 317.753.730-53) 
- - 

1046/2016 

(peça 69) 

Recebido 

em 

11/10/2016 

(peça 72) 

Peça 65 

2. Transcorridos os prazos recursais, os responsáveis não recorreram da decisão proferida 
pelo Tribunal.   

3. Assim, o Acórdão 4948/2016 – TCU – 2ª Câmara transitou em julgado, em 

25/10/2016, para o senhor Manoel Pedro Fogagnoli, e, em 28/10/2016, para o senhor Guido José 
Schlickmann e a entidade FUNPEA - Fundação de Projetos e Estudos Avançados. 

4. Atesto, ainda, a inexistência de erros materiais. 

5. Certifico que foram feitos os registros no Sistema Cadirreg, em obediência ao disposto 

no artigo 1º, § 3º, da Resolução – TCU 241/2011, c/c o artigo 32 da Resolução – TCU 259/2014, 
conforme comprovantes de peças 75-77. 

6. Assim sendo, proponho a formalização do processo de cobrança executiva referente aos 

responsáveis acima identificados, nos termos da Resolução TCU-178/2005, c/c o inciso V do artigo 
44 da Resolução-TCU 266/2014, e posterior encaminhamento ao MP/TCU, via Scbex. 

SECEX-PR/Assessoria, 21 de novembro de 2016. 

 

(Assinado eletronicamente) 

LUCIANO CÁSSIO DE SOUZA 
Matrícula 6551-0 

Assessor em Substituição 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 56609299.


